
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA

CARTA-CONTRATO Nº 11 / 2023

 
CONTRATANTE: O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA (TRE/RR), situado na
Av. Juscelino Kubistchek, 543, São Pedro, nesta Capital, CEP 69.306-685, inscrito no CNPJ sob o n.º
05.955.085/0001-85, neste ato representado por seu Diretor-Geral substituto, senhor Jonilton Alves de
Oliveira, portador da Carteira de Identidade de n.º 111.080, expedida pela SSP/RR, e inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas sob o n.º 279.922.662-91.
CONTRATADA: A empresa REDE NACIONAL DE ENSINO E PESQUISA - RNP, inscrita no CNPJ
sob o n.º 03.508.097/0001-36, com sede localizada na Rua Lauro Müller, 116 - sala 1103 Botafogo - Rio
de Janeiro - RJ 22290-906,  telefone: 0800-7220216; (21) 2102-5916/5917; e-mail: sd@rnp.br, neste ato
representada pelo senhor Leandro Marcos de Oliveira Guimarães, portador da Carteira de Identidade de n.º
08.944.551-4, expedida pelo DETRAN-RJ,  inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º
012.992.507-18, resolvem celebrar a presente Carta-Contrato, decorrente da inexigibilidade de licitação,
autorizada por meio da Decisão n.º 589 (0793168), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.  O presente instrumento fundamenta-se na Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações.
2.  O contratação vincula-se às disposições do Termo de Referência n.º 0793541 e seus anexos, constantes
do Processo Sei n.º 0001376-29.2023.6.23.8000 e na proposta da Contratada (0791281).
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O objeto deste instrumento consiste na contratação de empresa para capacitação de servidores, no
curso de Administração de Banco de Dados (POSTGRESQL com alta disponibilidade), em conformidade
com as condições e especificações estabelecida no Termo de Referência.

Item Especificações Quant.
 Valor

Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1
Administração de Banco de
Dados (Presencial). Nível
intermediário. 40h

2 2.560,00 5.120,00

2.2 Valor total da contratação: R$ 5.120,00 (cinco mil, cento e vinte reais).
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. O crédito pelo qual correrá a despesa estão programadas em dotação orçamentária própria conforme
classificação funcional programática e categoria econômica abaixo:
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PROCESSO : 0001376-29.2023.6.23.8000
INTERESSADO : Coordenadoria de Desenvolvimento e Implantação de Sistemas
ASSUNTO : Capacitação de servidores no Curso: "Administração de Banco de Dados (POSTGRESQL com alta disponibilidade)"

Decisão nº 589 / 2023 - TRE-RR/PRES/DG/AssJurDG

 

1. Acolho a manifestação da Secretaria de Administração (0793796 e 0785810) e o Parecer 302 (0794040), cujos fundamentos adoto como razão de decidir.
2. Diante das informações do setor técnico (0792242), declaro que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, e

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
3. Via de consequência, autorizo a contratação da organização social Rede Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP (CNPJ n.º 03.508.097/0001-36), para

ministrar o curso "Administração de Banco de Dados (POSTGRESQL com alta disponibilidade)", com inexigibilidade de licitação, fundamentada no art.
74, inciso III, alínea "f", c/c art. 6, XVIII, alínea "f", da Lei n.º 14.133/2021.

4. À SA para suprir a pendência verificada e promover os ajustes necessários à instrução processual, na forma indicada no Parecer 302 (0794040), bem como
proceder à posterior contratação da entidade proponente e demais providências subsequentes conjuntamente com unidade demandante e com a Equipe de
Planejamento da Contratação.

Boa Vista/RR, data da assinatura eletrônica.
 

Jonilton Alves de Oliveira
Diretor-Geral, substituto

(documento assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por JONILTON ALVES DE OLIVEIRA, Diretor-Geral substituto, em 05/07/2023, às 15:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-rr.jus.br/autenticidade informando o código verificador 0793168 e o código CRC 1E9F4F52.
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Gestão/Unidade: 00001/070028
Fonte: 1000
Programa de Trabalho: 214065
Elemento de Despesa: 339039
PI: RR CAPTIC
3.2. Para o presente exercício as despesas serão arcadas pela nota de empenho n.º 2023NE000255.

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS
4.1. O prazo de vigência desta Carta-contrato é até 31/12/2023, com início na data de sua assinatura.

 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E DA GARANTIA
5.1. O objeto deverá ser executado de forma presencial, de acordo com  as especificações e prazos
descritos no Termo de Referência.
5.2. Não haverá exigência de garantia para assegurar a execução do objeto contratado, pois a exigência de
garantia varia conforme a complexidade do objeto e, principalmente, com os riscos envolvidos, o que deve
ser avaliado e justificado caso a caso. No presente caso, trata-se de um serviço simples sem complexidade
ou aquisição de um bem com entrega imediata e integral, dos quais não irá resultar obrigações futuras,
inclusive assistência técnica.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES
6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do serviço,
até o limite de 20 (vinte) dias;
(2) compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;



6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021
6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.4.1. Antes da aplicação de quaisquer sanções será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
6.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
6.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
6.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)
6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
6.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INTIMAÇÕES



7.1. Nos termos do permissivo contido nos arts. 2.º e 5.º da Lei 11.419/2006, as intimações serão feitas por
meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), ou encaminhadas pelo e-mail
informado pela contratada, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.
7.2. Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor
da intimação, certificando-se nos autos a sua realização.
7.3. Na hipótese do item 7.2, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a intimação será
considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.
7.4. A consulta referida nos itens 7.2 e 7.3 deverá ser feita em até 10 dias corridos contados da data do
envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término
desse prazo.
7.5. Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência eletrônica, comunicando o
envio da intimação e a abertura automática do prazo processual nos termos do item 7.4, aos que
manifestarem interesse por esse serviço.
7.6. Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma desta cláusula possa causar prejuízo a quaisquer
das partes ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato processual
deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade.
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES
8.1. A contratação referida neste instrumento, independentemente de transcrição, vincula-se às condições
de quantidade, qualidade e execução ajustadas na proposta de preços da Contratada, assim como, no
Termo de Referência.
8.2. As condições referidas nesta Carta-Contrato somente poderão ser alteradas mediante autorização
expressa do TRE/RR, com as devidas justificativas.
8.3. A Contratada é obrigada a substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
desta Carta-Contrato, quando não forem observadas as condições referidas no Termo de Referência.
8.4. A Contratada deverá manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação, sob pena de incidir nas penalidades aplicáveis.
8.5. A Contratada deverá informar o enquadramento tributário referente ao objeto contratado e fazer
constar todas as alíquotas na nota fiscal, devendo também indicar o fundamento legal em caso de não
incidência, isenção tributária ou qualquer outro benefício, sob pena de sofrer retenções na fonte nos
percentuais máximos previstos em lei.
8.6. O pagamento a cargo do TRE/RR, mediante depósito bancário em conta da Contratada, será efetuado
no prazo estabelecido no Termo de Referência, contados a partir do atesto da nota fiscal pelo fiscal
designado para acompanhar a execução do objeto.
8.7. A nota fiscal ou do documento hábil equivalente, que deverá conter a indicação do banco, da agência
bancária e do número da conta corrente, sem erro ou rasura, no será creditado o pagamento.
8.8. A Contratada deverá informar na nota fiscal/documento fiscal ou fatura a legislação tributária que
ampara as alíquotas e a base de cálculo dos tributos destacados ou não, devendo também indicar o
fundamento legal em caso de não incidência, isenção tributária ou qualquer outro benefício. Na ausência
dessas informações a contratada poderá sofrer retenções na fonte nos percentuais máximos previstos em
lei.
 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa fiscalização.
9.2. Compete ao fiscal:
1º - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução deste contrato, determinando
a Contratada o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm#art2


2º - Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
3º - Emitir ordem de serviços ou de fornecimento, quando for o caso.
4º - Receber, conferir e atestar as notas/faturas para pagamento.
9.3. O fiscal ao receber nota/fatura do contrato deverá verificar se há alguma inconsistência ou dúvida na
documentação entregue. Havendo a CONTRATADA será notificada para no prazo máximo de 7 (sete) dias
corridos, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente e se for o caso corrigir e/ou
substituir as notas/faturas.
9.4. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução.
9.5. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.
 
CLÁUSULA DÉCIMA  – CASOS OMISSOS
10.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nas leis
de regência e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
11.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto em Lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO
12.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Boa Vista/RR,
Seção Judiciária de Roraima, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, o qual, depois de lido, são
assinadas pelos representantes das partes, Contratante e Contratada.
 
Boa Vista/RR, data da assinatura eletrônica.

 
Jonilton Alves de Oliveira

Diretor-Geral substituto do TRE/RR
(documento assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por JONILTON ALVES DE OLIVEIRA, Diretor-Geral substituto, em
07/07/2023, às 10:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-rr.jus.br/autenticidade informando o
código verificador 0794144 e o código CRC B30750AA.
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PROCESSO : 0001376-29.2023.6.23.8000
INTERESSADO : Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação.
ASSUNTO : Capacitação de servidores no Curso: "Administração de Banco de Dados (POSTGRESQL com alta disponibilidade)"

 

Parecer nº 302 / 2023 - TRE-RR/PRES/DG/AssJurDG

1. SÍNTESE FÁTICA

 
Cuidam os autos de proposta de contratação direta de evento de capacitação denominado "Administração de Banco de Dados (POSTGRESQL

com alta disponibilidade)", conforme demanda formalizada no Despacho 10424 (0791244) e Proposta Comercial (0791281), formulada pela empresa Rede
Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP (CNPJ n.º 03.508.097/0001-36).

Consta do feito o Termo de Referência da contratação (0793541), devidamente aprovado pela Secretaria de Administração (0793775), bem como
a informação da existência de disponibilidade orçamentária para custear a despesa (0792242).

Instrui os autos, ainda, o comprovante da regularidade do promotor da ação de capacitação relativamente às exigências mínimas de habilitação
aplicáveis à despesa (0792938), além da minuta do futuro instrumento contratual (0793171).

Diante desses elementos, a Secretaria de Administração, acolhendo a Informação 3039 (0793796) de sua Coordenadoria de Contratações, propôs
seja autorizada a contratação em tela mediante a inexigibilidade do procedimento licitatório, nos moldes do artigo 74, III c/c art. 6, XVIII, alínea f, da Lei n.º
14.133/2021 (0785810).

Assim instruídos, vieram os autos a esta Assessoria, em observância ao disposto no art. 53, § 4.º, da Lei n. 14.133/2021, que determina a
realização de controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contratação direta.

Este é o suficiente relatório.
Passa-se à análise jurídica da contratação proposta nos autos.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO

 
2.1. Do enquadramento à hipótese de inexigibilidade de licitação

 
Preliminarmente, verifica-se que a presente contratação, consoante evidencia o Despacho 10455 (0791446), será regida pelas disposições da Lei

n.º 14.133/2021.
A referida lei, em seu art. 74, disciplina as situações caracterizadoras de inexigibilidade de licitação, em que resta inviabilizada a competição.
Dentre as hipóteses previstas nesse dispositivo, considera-se inexigível a licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, consoante
disposto no inciso III, alínea "f", daquele dispositivo.

Relativamente a essa hipótese de afastamento do processo licitatório, o § 3.º do art. 74, estipula os requisitos para a caracterização de "notória
especialização" a que alude o inciso III de seu caput: "o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato".

Quanto a esse requisito, tem-se que a empresa a ser contratada para ministrar o curso tem expertise na área em que o curso será ministrado,
consoante consignado no Termo de Referência (0793541), que se reporta a cursos similares promovidos no âmbito desta Administração (item 8).

Nesse particular, não é demais reverberar que a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) é uma organização social vinculada ao Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) e mantida por esse, em conjunto com os ministérios da Educação (MEC), das Comunicações (MCom), Turismo, Saúde
(MS) e Defesa (MD), que participam do Programa Interministerial RNP (PRO-RNP). Já a Escola Superior de Redes (ESR) é a unidade de serviço da Rede
Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) criada para promover a capacitação, o desenvolvimento profissional e a disseminação de conhecimento em Tecnologias da
Informação.

Seu portfólio dispensa comentários:

Com 17 anos de atuação, mais de 1.100 instituições clientes e aproximadamente 40.000 alunos capacitados, a ESR visa ao resultado prático e
busca os maiores índices de qualidade em seus serviços, com a excelência no ensino e o bom atendimento ao cliente como premissas.
(https://esr.rnp.br/quem-somos/)

Dessa forma, verifica-se a aplicabilidade ao caso da hipótese de inexigibilidade de licitação contida no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n.
14.133/2021, assistindo razão à Secretaria de Administração quanto à forma de contratação proposta para a presente despesa.

 

2.2. Do cumprimento dos requisitos do art. 72 da Lei n. 14.133/2021

https://www.rnp.br/sobre
https://esr.rnp.br/quem-somos/
https://esr.rnp.br/quem-somos/


 
A Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 72, enumera as exigências formais comuns a todo processo de contratação direta, nos seguintes termos:

 

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente."

 

Passa-se à análise dos demais elementos contidos nos autos, para a verificação do preenchimento dos requisitos elencados no art. 72 ora
transcrito.

Para os fins do art. 72, I, nota-se que a demanda foi devidamente formalizada no Despacho 10424 (0791244), que contém: a identificação do
objeto a ser contratado; a explicitação da motivação; o alinhamento com o Planejamento Estratégico; o demonstrativo dos resultados a serem alcançados; a
expectativa de tempo de utilização; o quantitativo de unidades que farão uso da demanda; e a indicação do integrante demandante para a equipe de planejamento
da contratação.

Os Estudos Técnicos Preliminares e a Análise de Riscos (art. 72, I) foram dispensados, de acordo com o permissivo contido no art. 72, inciso I,
da Lei n. 14.133/2021.

De outro vértice, o Termo de Referência (0793541, art. 72, I) contém os elementos mínimos exigidos na legislação, contemplando: a) definição
do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato; b) fundamentação da contratação; c) descrição da solução como um todo, considerado todo
o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratação; e) modelo de execução do objeto; f) modelo de gestão do contrato, com a descrição de como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Tribunal; g) critérios de medição e de pagamento; h) forma e critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor
da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços;
e, j) adequação orçamentária;

Em relação à estimativa da despesa e a justificativa do preço (art. 72, II e VII), verifica-se que a proposta (0791281) representa o custo orçado
para o público em geral (https://esr.rnp.br/cursos/administracao-de-banco-de-dados-presencial-des6/), o que torna o preço proposto baseado no referencial
praticado no mercado, levando ao preenchimento de ambos os requisitos.

Os autos estão instruídos com a informação de disponibilidade e reserva orçamentária para custear a despesa (0792242, art. 72, IV).
Quanto aos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária (art. 72, V), constata-se que o documento que compõe o evento 0792938

comprova a regularidade da proponente com os critérios de seleção do fornecedor estipulados no Termo de Referência restando pendente, todavia, a atendimento
da exigência prevista no item 8.3.4 daquele Termo de Referência.

Relativamente à razão da escolha do contratado (art. 72, VI), tal aspecto foi analisado no tópico anterior deste parecer, estando suficientemente
demonstrada no processo.

Por fim, consta dos autos, ainda, a minuta de Carta-Contrato (SEI n.º 0785681), a qual se verifica guardar coerência com os instrumentos
anteriormente analisados por esta Assessoria, cabendo apenas a seguinte retificação:

1- Preâmbulo:
Ajustar a redação do dispositivo que segue:

"Resolvem celebrar a presente Carta-Contrato, decorrente da inexigibilidade de licitação, autorizada por meio da decisão xxxx, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas."

 

3. CONCLUSÃO

 
Em conclusão ao exame da legalidade do presente procedimento, entende-se que os documentos analisados estão de acordo com as exigências

legais, ressalvada a pendência acima apontada, que deve ser suprida para a adequada instrução processual, mas que não interfere na autorização da contratação
do curso proposto, mediante inexigibilidade de licitação na forma sugerida pela Secretaria de Administração.

Diante do exposto, após a análise jurídica da contratação direta ora proposta, opina-se pela legalidade do procedimento, ressalvados os aspectos
de conveniência e oportunidade a serem avaliados por parte dessa Diretoria-Geral, sendo possível a contratação do curso com inexigibilidade de licitação
consoante proposto pela Secretaria de Administração, autorizando-se a realização da despesa, desde que previamente supridas/promovidas as devidas
pendências/retificações instrutórias apontadas no presente parecer (atendimento da exigência prevista no item 8.3.4 daquele Termo de Referência e
retificação do preâmbulo da minuta do instrumento contratual).

É o parecer à consideração de Vossa Senhoria.
Boa Vista/RR, data da assinatura eletrônica.

 
(documento assinado eletronicamente)

Jurandir Sousa Cardoso Júnior
Assessor Jurídico da Diretoria-Geral

Documento assinado eletronicamente por JURANDIR SOUSA CARDOSO JÚNIOR, Assessor, em 05/07/2023, às 14:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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